
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.824 - SP (2014/0105667-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : RIO BRAVO INVESTIMENTOS S/A DISTRIBUIDORA DE 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CPMF. ART. 8º, III, DA LEI N. 
9.311/96. REGIME DE ALÍQUOTA ZERO. ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ORIENTAÇÃO 
DA CVM E DISPOSIÇÃO DO ART. 4º DA LEI N. 8.668/93. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDO DE 
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO. BENEFÍCIO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE 
LEI ESPECÍFICA E IMPOSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA. ART. 150, § 6º, DA CF/88. ART. 111, I, DO CTN.
1. Hipótese em que a recorrente busca provimento jurisdicional que lhe 
assegure o direito em não submeter os lançamentos em contas correntes 
de depósitos de Fundos de Investimento Imobiliário - FII por ela 
administrados à incidência da CPMF, por entender que é titular do 
benefício fiscal previsto no art. 8º, III, da Lei n. 9.311/96, que reduziu a zero 
a alíquota de referida contribuição.
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em 
omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF.
3. Sustenta a recorrente que: (i) em consulta à Comissão de Valores 
Imobiliários - CVM, obteve resposta no sentido de que a natureza do FII 
continua sendo aquela estabelecida pela Lei n. 4.728/65; e (ii) o art. 4º da 
Lei n. 8.668/93 estabeleceu que os fundos de investimento imobiliário se 
submetem aos arts. 49 e 50 da Lei n. 4.728/65. A análise do voto condutor 
do acórdão denota que referidas alegações não foram objeto de debate e 
deliberação pela Corte de origem, mesmo com a oposição dos embargos 
de declaração, o que redunda em ausência de prequestionamento da 
matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação firmada na Súmula 211/STJ. 
É certo que a recorrente alegou suposta contrariedade ao art. 535 do 
CPC. Mas como essa alegação restou deficiente, atraindo a incidência da 
Súmula 284/STF, inadmissível ordem deste Tribunal Superior no sentido 
de determinar anulação do acórdão da origem para que proceda à análise 
da tese recursal e o devido prequestionamento.
4. O dispositivo legal que autoriza a redução da alíquota da CPMF ao 
patamar zero (art. 8º da Lei n. 9.311/96) não fez referência ao Fundo de 
Investimento Imobiliário instituído e disciplinado pela Lei n. 8.668/93.
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5. A concessão de benefício fiscal é função atribuída pela Constituição 
Federal ao legislador, que deve editar lei específica, nos termos do art. 
150, § 6º; razão que confere suporte ao art. 111 do CTN, dispositivo que 
proíbe interpretação extensiva em matéria de exoneração fiscal.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Brasília, 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.824 - SP (2014/0105667-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Rio Bravo Investimentos S/A Distribuidora de Títulos e Valores 

Mobiliários, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra 

acórdão proferido pelo TRF da 3ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 1.023):

PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. CPMF - CONTRIBUIÇÃO 
PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO OU TRANSMISSÃO DE 
VALORES E DE CRÉDITOS E DIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA. 
OPERAÇÕES REFERENTES A FUNDOS DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO. INCIDÊNCIA. 
I. A CPMF é contribuição de competência da União. A autoridade coatora 
ingressa no feito em sede de 1º Grau de jurisdição tão somente na 
qualidade de substituta processual e não suportará qualquer efeito 
patrimonial decorrente da ação mandamental, tanto é que sequer possui 
legitimidade para recorrer de decisão. Prestadas as informações pela 
autoridade fiscal do domicílio do contribuinte, na condição de autoridade 
coatora, não se verifica a necessidade de inclusão de outra para a 
eficácia da decisão.
II. A circulação de moeda, ainda mesmo meramente escritural dos valores 
entre contas, com ou sem transferência de titularidade, constitui-se em 
movimentação financeira, a teor do disposto no § 1º da Lei n. 9.311/96 e 
se afigura como hipótese de incidência da CPMF.
III. A constituição e o regime tributário dos Fundos de Investimento 
Imobiliário são regidos pela Lei n. 8.668/93 e os lançamentos efetuados 
em contas correntes relativos a esses fundos não estão abrangidos pela 
regra do artigo 8º, inciso III, da Lei n. 9.311/96, descabendo a aplicação de 
alíquota zero. 
IV. Apelação desprovida.

Os embargos de declaração (e-STJ, fls. 1.028/1.033) foram rejeitados, 

nos termos da decisão de e-STJ, fls. 1.036/1.041.

Alega a recorrente, além da divergência jurisprudencial, violação dos arts. 

535, II, do CPC; 8º, III, da Lei n. 9.311/96; 49 e 50 da Lei n. 7.728/65 e 1º, 2º, 3º e 4º da 

Lei n. 8.668/93.

Defende, em síntese, que: (i) o Tribunal de origem, não obstante a 
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oposição de embargos declaratórios, omitiu-se a respeito de pontos relevantes e 

imprescindíveis ao deslinde da controvérsia; (ii) o art. 4º da Lei n. 8.668/93, ao fazer 

referência às "normas aplicáveis aos Fundos de Investimento", estabeleceu que tais 

fundos são abrangidos pela disciplina constante dos arts. 49 e 50 da Lei n. 4.728/65; 

(iii) todos os fundos de investimento existentes no País têm como fundamento de 

validade os arts. 49 e 50 da Lei n. 4.728/65, diploma normativo esse que "pela primeira 

vez, de modo ordenado, tratou do funcionamento do Mercado Financeiro e do Mercado 

de Capitais" (e-STJ, fl. 1.048); (iv) em consulta formulada à CVM, a entidade confirmou 

o enquadramento dos fundos de investimento imobiliário às disposições dos arts. 49 e 

50 da Lei n. 4.728/65.

Aduz que, "exercendo tal papel, a referida lei também foi o primeiro e 

único veículo legislativo a trazer as regras que estruturam os fundos de investimento no 

Brasil, determinando em seus artigos 49 e 50, de forma genérica, as condições e sua 

existência". Alega que, à época, "o BACEN era o órgão competente para a regulação 

da matéria, o que foi alterado quando da criação da CVM, que incorporou tal 

competência sem alterar, no entanto, o regramento dos fundos de investimento, que 

seguiram sob regência dos artigos 49 e 50 da Lei n. 4.728/65" (e-STJ, fl. 1.048).

Sustenta que "as características dos Fll conferem com o disposto na Lei n. 

4.728/65, artigo 49, que identifica os fundos de investimentos como aqueles que 

tenham por objeto a administração de fundos em condomínios ou de terceiros - 

requisito confirmado pelo artigo 2º da Lei n. 8.668/93 - para a aplicação de capital em 

carteira diversificada de títulos ou valores mobiliários - requisito confirmado pelo artigo 

3º da Lei n. 8.668/93" (e-STJ, fl. 1.049).

Por fim, afirma que o acórdão hostilizado vai de encontro à jurisprudência 

firmada pelo TRF da 4ª Região (AMS 2000.70.00.003305-6/PR) e desta Corte 

Superior.

Foram apresentadas contrarrazões às e- STJ, fls. 1.092/1.098.

Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 1.111/1.113), subiram 

os autos a esta Corte de Justiça.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.824 - SP (2014/0105667-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Busca a recorrente, nos 

presente recurso especial, provimento que lhe assegure o direito em não submeter os 

lançamentos em contas correntes de depósitos de Fundos de Investimento Imobiliários 

- FII por ela administrados à incidência da CPMF, por entender que é titular do benefício 

fiscal previsto no art. 8º, III, da Lei n. 9.311/96, que reduziu a zero a alíquota de referida 

contribuição.

Alega, de início, a existência de contrariedade ao art. 535, II, do CPC 

(e-STJ, fl. 1.046):

A análise do recurso especial, nessa parte, denota que a recorrente não 

logrou êxito em demonstrar objetivamente quais os pontos omitidos pelo acórdão 

recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 

supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 

apresentada nos autos.

Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 

"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação  não 

permitir a exata compreensão da controvérsia".

A propósito, os precedentes, cujas ementas se seguem abaixo transcritas:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - TESE DE OMISSÃO - 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE - SÚMULA 284 DO STF - 
FISCALIZAÇÃO ADUANEIRA - PESSOA QUE MANTÉM DOMICÍLIO EM 
PAÍS SIGNATÁRIO DO MERCOSUL E NO BRASIL - AUTOMÓVEL 
UTILIZADO PARA DESLOCAMENTO ENTRE OS DOIS DOMICÍLIOS - 
INAPLICABILIDADE DA PERDA DE PERDIMENTO - REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS - SÚMULA 7 DO STJ.
1. É inviável o recurso especial que não indica objetivamente em que 
aspectos residiriam as omissões que imputa ao acórdão recorrido, 
tampouco qual seria a relevância da apreciação de tais matérias para o 
correto deslinde da controvérsia, valendo-se apenas de fórmulas sobre a 
necessidade de o tribunal apreciar as questões que lhe foram 
submetidas.
2. Consoante orientação firmada na Súmula 284 do STF, "é inadmissível o 
recurso extraordinário quando a deficiência na sua fundamentação não 
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permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. Na hipótese de duplo domicílio, máxime em se tratando de país vizinho 
ao Brasil, prevalece o entendimento de que o tráfego do automóvel em 
território nacional não configura dano ao erário.
4. Examinar aspectos fático-probatórios da causa para extrair informação 
que não se depreende do acórdão recorrido é providência inadmissível no 
âmbito do recurso especial, consoante diretriz firmada na Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1.344.149/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013)

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 185-A DO CTN. PENHORA ON 
LINE. QUANTIA INEXPRESSIVA. ACÓRDÃO FUNDADO NO ART. 659, § 
2º, DO CPC. DEFICIÊNCIA DAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULAS 283 
E 284 DO STF.
1. Não se conhece de recurso especial em que são deficientes as razões 
recursais, a atrair a incidência das Súmulas 283 e 284 do STF.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.328.186/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. ART. 161, § 1º, DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NULIDADE DA CDA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(AgRg no AREsp 51.706/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 24/02/2012)

Em outro giro, sustenta a recorrente que: (i) em consulta à Comissão de 

Valores Imobiliários - CVM, obteve resposta no sentido de que a natureza do FII 

continua sendo aquela estabelecida pela Lei n. 4.728/65; e (ii) o art. 4º da Lei n. 

8.668/93 estabeleceu que os fundos de investimento imobiliários se submetem aos 

arts. 49 e 50 da Lei n. 4.728/65.

A análise do voto condutor do acórdão denota que referidas alegações 

não foram objeto de debate e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a 

oposição dos embargos de declaração (e-STJ, fls. 1.029/1.031), o que redunda em 

ausência de prequestionamento da matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação 

firmada na Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
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despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 

quo").

É certo que a recorrente alegou suposta contrariedade ao art. 535 do 

CPC, mas, como essa alegação restou deficiente, atraindo a incidência da Súmula 

284/STF, inadmissível ordem deste Tribunal Superior no sentido de determinar 

anulação do acórdão da origem para que proceda à análise da tese recursal e o devido 

prequestionamento.

Na sequência, melhor sorte não assiste a recorrente, pois o dispositivo 

legal que autoriza a redução da alíquota da CPMF ao patamar zero (art. 8º da Lei n. 

9.311/96) não fez referência ao Fundo de Investimento Imobiliário instituído e 

disciplinado pela Lei n. 8.668/93. Confira-se:

Art. 8º A alíquota fica reduzida a zero:
[...]
III - nos lançamentos em contas correntes de depósito das sociedades 
corretoras de títulos, valores mobiliários e câmbio, das sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, das sociedades de 
investimento e fundos de investimento constituídos nos termos dos arts. 
49 e 50 da Lei n. 4.728, de 14 de julho de 1965, das sociedades 
corretoras de mercadorias e dos serviços de liquidação, compensação e 
custódia vinculados às bolsas de valores, de mercadorias e de futuros, e 
das instituições financeiras não referidas no inciso IV do art. 2º, bem 
como das cooperativas de crédito, desde que os respectivos valores 
sejam movimentados em contas correntes de depósito especialmente 
abertas e exclusivamente utilizadas para as operações a que se refere o 
§ 3º deste artigo; (Vide Lei n. 9.539, de 1997) e (Vide Lei n. 10.892, de 
2004)

Cabe destacar que o benefício fiscal previsto na Lei n. 9.311/96 foi 

conferido três anos após a lei que autorizou a criação dos fundos de investimentos 

imobiliários. Inferir-se que se a intenção fosse abarcar esses fundos no âmbito daquele 

benefício, assim teria feito expressamente o legislador ordinário.

Registre-se que a concessão de benefício fiscal é função atribuída pela 

Constituição Federal ao legislador, que deve editar lei específica (art. 150, § 6º). 

A lei específica, no entanto, quando assim o fizer, conferindo benefício 

fiscal, deve ser interpretada restritivamente, nos termos do  art. 111 do CTN, dispositivo 
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que proíbe interpretação extensiva em matéria de exoneração fiscal. A propósito:

PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. PIS. COFINS. BASE DE CÁLCULO. BONIFICAÇÃO 
RECEBIDA POR CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS PELA AQUISIÇÃO 
E DESEMPENHO NA VENDA DE AUTOMÓVEIS. LEI N. 10.485/02. 
BENEFÍCIO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA E 
IMPOSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ART. 150, § 6º, 
DA CF/88. ART. 111, I, DO CTN. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. Não viola o art. 535, inciso II, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem obrigada a 
emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos 
legais invocados pelas partes.
2. A sistemática de incidência monofásica das contribuições para o PIS e 
da COFINS no início da cadeia produtiva, prevendo alíquota zero nas 
operações posteriores (arts. 2º, § 2º, II, e 3º, § 2º, II, da Lei n. 10.485/02), 
não alcança as bonificações recebidas dos fabricantes e importadores de 
veículos em razão da aquisição e consequente desempenho da 
concessionária na implementação de estratégias promocionais e venda 
dos automóveis.
3. A concessão de benefício fiscal é função atribuída pela Constituição 
Federal ao legislador, que deve editar lei específica, nos termos do art. 
150, § 6º. Razão que confere suporte ao art. 111 do CTN, dispositivo que 
proíbe interpretação extensiva em matéria de exoneração fiscal.
4. A pretensão da recorrente, fundada na alegação de que as cláusulas do 
contrato firmado com a fabricante não comprovam que o valor da 
bonificação é calculado sobre o valor líquido da nota fiscal de venda dos 
veículos, esbarra nos óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 deste Tribunal 
Superior, na medida em que, para se chegar ao raciocínio pretendido pela 
sociedade empresária, em sentido contrário à conclusão a que chegou o 
Tribunal de origem, necessário seria a interpretação de cláusulas 
contratuais e o revolvimento do conjunto fático-probatório.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.446.354/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/08/2014, DJe 10/09/2014)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIO 
FISCAL. EXTENSÃO A CONTRIBUINTE NÃO ALCANÇADO PELA  
NORMA  TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. "É vedado ao Judiciário estender benefício fiscal a terceiro não 
alcançado pela norma legal que o instituiu." (AgRg no RMS 37.216/RJ, 
Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, julgado em 19.2.2013, DJe 
27.2.2013.) 
2. "A concessão de tal vantagem é função atribuída pela Constituição 
Federal ao legislador, que deve editar lei específica, nos termos do art. 
150, § 6. A mesma ratio permeia o art. 111 do CTN, o qual impede que se 
confira interpretação extensiva em matéria de exoneração fiscal." (AgRg 
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no RMS 35.513/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 7.2.2012, DJe 13.4.2012.)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 37.671/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 09/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC – INEXISTÊNCIA – IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO – MÁQUINA 
IMPRESSORA OFFSET – BENEFÍCIO FISCAL – REGIME DE ALÍQUOTA 
ZERO – REQUISITOS – INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA – ART. 111, 
INCISO II, DO CTN.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é 
dada na medida da pretensão deduzida.
2. As isenções, diante da inteligência do art. 111, inciso II, do CTN, devem 
ser interpretadas literalmente, ou seja, restritivamente, pois sempre 
implicam renúncia de receita.
3. A aplicação de alíquota zero na importação da máquina impressora 
offset em comento é concedida apenas quando preenchidos os requisitos 
previstos na Portaria MF n. 279/96, o que, segundo o Tribunal de origem, 
não ocorreu, afastando-se a violação do art. 111, II, do CTN.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.093.720/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2009, DJe 04/05/2009)

MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO 
DISTRIBUÍDOS AOS SÓCIOS/ACIONISTAS. INCIDÊNCIA DE PIS E 
COFINS. NATUREZA DE DIVIDENDOS. IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. ART. 111 DO CTN. OMISSÃO 
QUANTO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO.
I - Incabível a análise de omissão quanto à análise de dispositivo 
constitucional, em razão da falta de interesse da parte, eis que suficiente 
a oposição de embargos declaratórios para ensejar o prequestionamento 
na via do recurso extraordinário. Precedente: AgRg no Ag 799.362/RS, 
Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 05/03/07.
II - Discute-se, nos presentes autos, a incidência na base de cálculo do 
PIS e da COFINS dos juros sobre capital próprio (JCP), com base no 
Decreto n. 5.164/2004, o qual reduziu a zero a alíquota das referidas 
contribuições, excluindo as receitas decorrentes dos JCP e de operações 
de hedge.
III - Os juros sobre capital próprio não possuem natureza de lucro ou 
dividendo, mas de receita financeira.
IV - De acordo com a Lei n. 9.249/95, apresentam-se os juros sobre 
capital próprio como uma faculdade à pessoa jurídica, que pode fazer 
valer de seu creditamento sem que ocorra o efetivo pagamento de 
maneira imediata, aproveitando-se da capitalização durante esse tempo. 
Além do mais, ao contrário dos dividendos, os JCP dizem respeito ao 
patrimônio líquido da empresa, o que permite que sejam creditados de 
acordo com os lucros e reservas acumulados.
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V - As normas instituidoras de isenção (art. 111 do CTN), por preverem 
exceções ao exercício de competência tributária, estão sujeitas à regra de 
hermenêutica que determina a interpretação restritiva, dada à sua 
natureza. Não prevista, expressamente, a hipótese de exclusão dos juros 
de capital próprio da base de cálculo do PIS e da COFINS, pelas Leis nºs 
10.637/2002 e 10.833/2003, incabível fazê-lo por analogia.
VI - Recurso especial improvido.
(REsp 921.269/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/05/2007, DJ 14/06/2007, p. 272 RDDT vol. 144, p. 
119)

Desse modo, não existindo, na legislação concessiva do benefício fiscal 

ora em análise, disposição que abarque a ora recorrente, a negativa a sua pretensão 

recursal é medida que se impõe.

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento. 

É como voto.
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PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RIO BRAVO INVESTIMENTOS S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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